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EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDA CAUTELAR 
DIVERSA DA PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o 
periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão 
que a impôs fez referência à gravidade concreta da conduta 
imputada ao recorrente, uma vez que apreendidos com ele 292 
(duzentas e noventa e duas) buchas de maconha, 18 (dezoito) 
invólucros de crack e 14 (quatorze) pinos de cocaína, pesando, 
respectivamente, 430g (quatrocentos e trinta gramas), 6,7g (seis 
gramas e sete decigramas) e 9,5g (nove gramas e cinco 
decigramas).

3. O Magistrado de piso motivou a custódia cautelar também na 
reiteração delitiva do ora recorrente, em razão de já ter 
respondido a atos infracionais análogos ao delito de tráfico de 
drogas por duas vezes.

4. "O fato de o paciente possuir anotações anteriores pela 
prática de atos infracionais, inclusive por delito análogo ao 
tráfico de entorpecentes, é circunstância que revela a sua 
periculosidade social e a sua inclinação à prática de crimes, 
demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a 
delinquir" (HC n. 442.874/SP, relator Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/6/2018, DJe 1º/8/2018)

5. Os fundamentos adotados para a decretação da prisão 
preventiva indicam, no caso, que as medidas alternativas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de 
novos crimes.

6. Recurso desprovido.
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 

  

Brasília, 05 de fevereiro de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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